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prestar serviços na Defensoria Pública da União, com ônus para esta
instituição, desde que atendidos os seguintes requisitos deste ato nor-
mativo:

I - Existência de prévia autorização pelo Defensor Público-
Geral Federal;

II - Existência de disponibilidade orçamentária e financei-
ra;

III - Apresente competência e/ou formação especializada,
não disponível entre os colaboradores lotados na unidade ou área
interessada na requisição;

IV - Venha a exercer atribuições de coordenador de área em
alguma unidade da DPU;

V - Venha a servir a toda uma unidade ou a grupo relevante
de pessoas dentro de uma unidade da DPU;

VI - Venha a criar ou impedir a extinção de área de apoio
administrativo ou interdisciplinar de toda uma unidade da DPU;

VII - Venha a desempenhar relevante função no âmbito da
Defensoria Pública Geral da União;

Parágrafo único: Em todos os casos citados neste artigo, o
Defensor Público Geral Federal analisará os possíveis benefícios ge-
rados pela pretendida requisição em cotejo com o padrão remune-
ratório do eventual requisitado.

Art. 2º. Não serão considerados os pedidos de requisição de
servidores/empregados públicos cujos perfis profissionais relativos à
formação, experiência e habilitação não se relacionem diretamente às
atividades administrativas, especializadas e/ou gerenciais da DPU.

Art. 3º. As requisições de servidores/empregados públicos
cedidos a DPU, deverão seguir os procedimentos de requisição e
assentamentos funcionais conforme estabelecidos na IN nº 2 de 03 de
novembro de 2011.

Art. 4º. As requisições deverão ser encaminhadas sem a
identificação nominal do servidor, por meio do preenchimento do
formulário constante do Anexo I - REQUISIÇÃO DE SERVI-
DOR/EMPREGADO da Instrução Normativa n° 2, de 03 de no-
vembro de 2011, em observância aos princípios constitucionais da
impessoalidade e da moralidade.

Parágrafo único: Excepcionalmente, serão aceitas requisições
com identificação nominal de servidor/empregado, hipótese em que o
pedido deverá acompanhar justificativa amparada em uma descrição
pormenorizada das atividades a serem exercidas no posto de tra-
balho.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDSON RODRIGUES MARQUES
Subdefensor Público-Geral Federal

Defensor Público-Geral Federal
Em exercício

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RETIFICAÇÃO

Na Resolução Cofen nº 517/2016, publicada no Diário Ofi-
cial da União nº 126, de 04/07/2016, página 185, Seção 1, onde se lê
na ementa e no Art. 3º: "Conselheiros Regionais"; Leia-se: "Con-
selhos Regionais".

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO FEDERAL

CONSELHO PLENO

RESOLUÇÃO No- 5, DE 7 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre o uso do nome social e o
reconhecimento da identidade de gênero de
pessoas travestis e transexuais no âmbito da
Ordem dos Advogados do Brasil e altera o
caput e o § 1º do art. 24, o § 1º do art. 24-
A e o inciso III do art. 33, acrescenta o
parágrafo único do art. 33 e altera o inciso
II do art. 34, o art. 38, o § 3º do art. 128, o
§ 4º do art. 131, o inciso I do art. 132, o
inciso II do art. 137 e os §§ 3º e 4º do art.
137-D do Regulamento Geral do Estatuto
da Advocacia e da OAB.

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGA-
DOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da
Advocacia e da OAB, considerando o decidido nos autos da Pro-
posição n. 49.0000.2014.001585-2/COP, resolve:

Art. 1º O caput e o § 1º do art. 24 do Regulamento Geral do
Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passam a
vigorar com a seguinte redação: "Art. 24. Aos Conselhos Seccionais
da OAB incumbe alimentar, automaticamente, por via eletrônica, o
Cadastro Nacional dos Advogados - CNA, mantendo as informações
correspondentes constantemente atualizadas. § 1º O CNA deve conter
o nome completo de cada advogado, o nome social, o número da
inscrição, o Conselho Seccional e a Subseção a que está vinculado, o
número de inscrição no CPF, a filiação, o sexo, a data de inscrição na
OAB e sua modalidade, a existência de penalidades eventualmente
aplicadas, estas em campo reservado, a fotografia, o endereço com-
pleto e o número de telefone profissional, o endereço do correio
eletrônico e o nome da sociedade de advogados de que eventualmente
faça parte, ou esteja associado, e, opcionalmente, o nome profissional,

a existência de deficiência de que seja portador, opção para doação de
órgãos, Registro Geral, data e órgão emissor, número do título de
eleitor, zona, seção, UF eleitoral, certificado militar e passaporte.
..."

Art. 2º O § 1º do art. 24-A do Regulamento Geral do Es-
tatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a vigorar
com a seguinte redação: "Art. 24-A. ... § 1º O CNSA deve conter a
razão social, o número de registro perante a seccional, a data do
pedido de registro e a do efetivo registro, o prazo de duração, o
endereço completo, inclusive telefone e correio eletrônico, nome,
nome social e qualificação de todos os sócios e as modificações
ocorridas em seu quadro social. ..."

Art. 3º O inciso III do art. 33 do Regulamento Geral do
Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a
vigorar com a seguinte redação: "Art. 33. ... III - a segunda página
destina-se aos dados de identificação do advogado, na seguinte or-
dem: número da inscrição, nome, nome social, filiação, naturalidade,
data do nascimento, nacionalidade, data da colação de grau, data do
compromisso e data da expedição, e à assinatura do Presidente do
Conselho Seccional; ..."

Art. 4º O art. 33 do Regulamento Geral do Estatuto da
Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a vigorar acres-
cido do seguinte parágrafo único: "Art. 33. ... Parágrafo único. O
nome social é a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual
se identifica e é socialmente reconhecida e será inserido na iden-
tificação do advogado mediante requerimento."

Art. 5º O inciso II do art. 34 do Regulamento Geral do
Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a
vigorar com a seguinte redação: "Art. 34. ... II - O anverso contém os
seguintes dados, nesta sequência: Ordem dos Advogados do Brasil,
Conselho Seccional de (...), Identidade de Advogado (em destaque),
nº da inscrição, nome, nome social, filiação, naturalidade, data do
nascimento e data da expedição, e a assinatura do Presidente, po-
dendo ser acrescentados os dados de identificação de registro geral,
de CPF, eleitoral e outros; ..."

Art. 6º O art. 38 do Regulamento Geral do Estatuto da
Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a vigorar com a
seguinte redação: "Art. 38. O nome completo ou abreviado, ou o
nome social de, no mínimo, um advogado responsável pela sociedade
consta obrigatoriamente da razão social, podendo permanecer o nome
ou o nome social de sócio falecido se, no ato constitutivo ou na
alteração contratual em vigor, essa possibilidade tiver sido previs-
ta."

Art. 7º O § 3º do art. 128 do Regulamento Geral do Estatuto
da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a vigorar com
a seguinte redação: "Art. 128. ... § 3º Mediante requerimento escrito
formulado pela chapa e assinado por seu representante legal, dirigido
ao Presidente da Comissão Eleitoral, esta fornecerá, em 72 (setenta e
duas) horas, listagem atualizada com nome, nome social e endereço
postal dos advogados. ..."

Art. 8º O § 4º do art. 131 do Regulamento Geral do Estatuto
da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a vigorar com
a seguinte redação: "Art. 131. ... § 4º O requerimento de inscrição,
dirigido ao Presidente da Comissão Eleitoral, é subscrito pelo can-
didato a Presidente e por 02 (dois) outros candidatos à Diretoria,
contendo nome completo, nome social, nº de inscrição na OAB e
endereço profissional de cada candidato, com indicação do cargo a
que concorre, acompanhado das autorizações escritas dos integrantes
da chapa. ..."

Art. 9º O inciso I do art. 132 do Regulamento Geral do
Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a
vigorar com a seguinte redação: "Art. 132. ... I - denominação da
chapa e nome ou nome social do candidato a Presidente, em destaque;
..."

Art. 10. O inciso II do art. 137 do Regulamento Geral do
Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passa a
vigorar com a seguinte redação: "Art. 137. ... II - até 31 de dezembro
do ano anterior à eleição, para registro de chapa completa, com
assinaturas, nomes, nomes sociais, números de inscrição na OAB e
comprovantes de eleição para o Conselho Federal, dos candidatos aos
demais cargos da Diretoria. ..."

Art. 11. Os §§ 3º e 4º do art. 137-D do Regulamento Geral
do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906, de 1994) passam
a vigorar com a seguinte redação: "Art. 137-D. ... § 3º Quando se
tratar de processo disciplinar, a notificação inicial feita através de
edital deverá respeitar o sigilo de que trata o artigo 72, § 2º, da Lei
8.906/94, dele não podendo constar qualquer referência de que se
trate de matéria disciplinar, constando apenas o nome completo do
advogado, nome social, o seu número de inscrição e a observação de
que ele deverá comparecer à sede do Conselho Seccional ou da
Subseção para tratar de assunto de seu interesse. § 4º As demais
notificações no curso do processo disciplinar serão feitas através de
correspondência, na forma prevista no caput deste artigo, ou através
de publicação na imprensa oficial do Estado ou da União, quando se
tratar de processo em trâmite perante o Conselho Federal, devendo, as
publicações, observar que o nome e o nome social do representado
deverão ser substituídos pelas suas respectivas iniciais, indicando-se o
nome completo do seu procurador ou os seus, na condição de ad-
vogado, quando postular em causa própria. ..."

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor após decorridos 180
(cento e oitenta) dias de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

CLAUDIO LAMACHIA
Presidente do Conselho

BRENO DIAS DE PAULA
Relator

RESOLUÇÃO No- 6, DE 7 DE JUNHO DE 2016

Altera o inciso II do art. 16 da Resolução
n. 03/2010, que "Aprova o Regimento In-
terno da Corregedoria-Geral do Processo
Disciplinar da Ordem dos Advogados do
Brasil".

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGA-
DOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da
Advocacia e da OAB, considerando o decidido nos autos da Pro-
posição n. 49.0000.2014.001585-2/COP e o disposto no art. 33, pa-
rágrafo único, do Regulamento Geral, resolve:

Art. 1º O inciso II do art. 16 da Resolução n. 03/2010, que
"Aprova o Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Processo
Disciplinar da Ordem dos Advogados do Brasil", passa a vigorar com
a seguinte redação: "Art. 16. ... II - o nome e o nome social do
sindicado; ..."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor após decorridos 180
(cento e oitenta) dias de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

CLAUDIO LAMACHIA
Presidente do Conselho

BRENO DIAS DE PAULA
Relator

RESOLUÇÃO No- 7, DE 7 DE JUNHO DE 2016

Altera a alínea "b" do inciso VIII do pa-
rágrafo único do art. 2º e o caput do art. 44
do Código de Ética e Disciplina da Ordem
dos Advogados do Brasil - OAB, aprovado
pela Resolução n. 02/2015.

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGA-
DOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da
Advocacia e da OAB, considerando o decidido nos autos da Pro-
posição n. 49.0000.2014.001585-2/COP e o disposto no art. 33, pa-
rágrafo único, do Regulamento Geral, resolve:

Art. 1º A alínea "b" do inciso VIII do parágrafo único do art.
2º do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do
Brasil - OAB, aprovado pela Resolução n. 02/2015, passa a vigorar
com a seguinte redação: "Art. 2º ... Parágrafo único. ... VIII - ... b)
vincular seu nome ou nome social a empreendimentos sabidamente
escusos; ..."

Art. 2º O caput do art. 44 do Código de Ética e Disciplina da
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, aprovado pela Resolução n.
02/2015, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 44. Na pu-
blicidade profissional que promover ou nos cartões e material de
escritório de que se utilizar, o advogado fará constar seu nome, nome
social ou o da sociedade de advogados, o número ou os números de
inscrição na OAB. ..."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor após decorridos 180
(cento e oitenta) dias de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

CLAUDIO LAMACHIA
Presidente do Conselho

BRENO DIAS DE PAULA
Relator

PROVIMENTO No- 172, DE 7 DE JUNHO DE 2016

Altera o art. 5º do Provimento n. 91/2000,
o inciso "g" do art. 2º e o § 3º do art. 3º do
Provimento n. 94/2000, o parágrafo único
do art. 2º, o caput do art. 3º e o § 5º do art.
4º do Provimento n. 95/2000, o caput do
art. 3º do Provimento n. 99/2002, o § 6º do
art. 8º do Provimento n. 102/2004, os in-
cisos I e IX do art. 2º e o § 2º art. 10 do
Provimento n. 112/2006, o caput do art. 3º
do Provimento n. 113/2006, o caput do art.
1º do Provimento n. 118/2007, o caput do
art. 10 do Provimento n. 144/2011, a alínea
"c" do § 2º do art. 3º, os §§ 6º e 8º do art.
7º e o caput do art. 11 do Provimento n.
146/2011 e o inciso I do art. 2º e o § 2º do
art. 9º do Provimento n. 170/2016, do Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados do
Brasil.

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGA-
DOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da
Advocacia e da OAB, considerando o decidido nos autos da Pro-
posição n. 49.0000.2014.001585-2/COP e o disposto no art. 33, pa-
rágrafo único, do Regulamento Geral, resolve:

Art. 1º O art. 5º do Provimento n. 91/2000, do Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que "Dispõe sobre o
exercício da atividade de consultores e sociedades de consultores em
direito estrangeiro no Brasil", passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5º A sociedade comunicará à Seccional competente da OAB o
nome, o nome social e a identificação completa de seus consultores
estrangeiros, bem como qualquer alteração nesse quadro."


